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Proíbe a todos os órgãos da Administração
Pública direta e indireta firmar contrato com
ex-servidor público demitido ou afastado por
decisão final em processo administrativo, de
natureza punitiva, e dá outras providências.

oí...-
JETO DE LEI (11.--c)(x.:-'7/2c)(Y2

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 61 ec ret a:

Art. 1°. Os órgãos da administração direta e indireta do
Município ficam proibidos de firmar qualquer tipo de contrato ou ajuste
com pessoa física ou pessoa jurídica que tenha, como responsável, sócio cf,

ou dirigente, ex-servidor público demitido ou afastado por decisão final em'
processo administrativo de natureza punitiva. )./J	 ,

•

•

Art. 2°. O descumprimento ao disposto nesta lei implidará na.6.
obrigatória rescisão do contrato ou ajuste firmado, riÏTo'4.1e
Administração venha a tomar conhecimento do fato impediiivo aros sut –

celebração, sem qualquer indenização, com direito de reten05–doAtle- j4S. —

tenha passado a integrar o patrimônio público, e com o c-andelarrapta-M-- -
todo e qualquer dóbito contraído pelo Poder Público.

I.	 •	 -

Art. 3°. O Executivo regulamentará a presente Leerio-prazo-de
1a0 (cento e oitenta) dias, a contar da sua publicação. 	 -

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data .4---etta-publicação,
revogadas as disposiçb'es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Com o desenvolvimento e consolidaçã o da Democracia no nosso
pais, cada vez mais a mentalidade e os métodos da transparência
democrática crescem e se afirmam na sua aplicação.

Em conseqüência, são cada vez mais freqüentes os casos de
demissão de maus servidores, que, após regulares processos
administrativos, sã o obrigados a deixar as funOes públicas.

Corno complemento dessas medidas saneadoras do estigma da
incompetência, da corrupção e da malversa' o doe fundos públicos, fica
lógico que se proíba os antigos maus elementos da administração de
continuarem tratando e contratando com os órgãos da Prefeitura.

Pelo exposto e a bem da clareza doe procedimentos e contratos
envolvendo a coisa pública, peço o apoio dos meus Nobres Pares para esta
Lei que, irá certamente melhorar o nível de transparência e seriedade
administrativa cia atuação municipal.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, .nada consta.

Em 18-03-02

Adelina Cieone
Assistente Pariew:entar

RegiSITO 100.406 •

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

CÓD. 0233
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	PAREL—.	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 002712002.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que:

"Proíbe a todos os órgãos da Administração Pública direta e indireta firmar

contrato com ex-servidor público demitido ou afastado por decisão final em

processo administrativo, de natureza punitiva".

.10 De acordo com o art. 1°, os mencionados órgãos ficam proibidos de firmar

qualquer tipo de contrato ou ajuste com pessoa física ou jurídica que tenha, como

responsável, sócio ou dirigente, ex-servidor público demitido ou afastado por

decisão final em processo administrativo de natureza punitiva.

A presente proposta, como vemos, não se refere a servidores públicos, mas

apenas e tão-somente estabelece uma norma a ser seguida pela Administração

Pública Municipal.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, que

encontra amparo nos artigos 13, inciso I, 37, "caput" e 80, "caput", da Lei Orgânica

40	 do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
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Entretanto, tendo em vista que o ordenamento jurídico brasileiro não agasalha a

figura da sanção perpétua, devendo, portanto, a pena ser proporcional à infração

cometida, sugerimos o substitutivo a seguir, com o fim de fixar um termo para o

período em que a Administração não poderá contratar com o ex-servidor:

SUBSTITUTIVO N°	 /02 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

AO PROJETO DE LEI N° 0027/02

Proíbe a todos os órgãos da Administração

Pública direta e indireta firmar contrato com ex-

servidor público demitido ou afastado por decisão

final em processo administrativo, de natureza

punitiva, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, DECRET A:

Art. 1° Os órgãos da administração direta e indireta do Município ficam proibidos

de firmar qualquer tipo de contrato ou ajuste com pessoa física ou pessoa jurídica

oik que tenha, como responsável, sócio ou dirigente, ex-servidor público demitido ou

afastado por decisão final em processo administrativo de natureza punitiva,

durante o período de 05(cinco) anos.

Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei implicará na obrigatória rescisão

do contrato ou ajuste firmado, mesmo que a Administração venha a tomar

conhecimento do fato impeditivo após sua celebração, sem qualquer indenização,

com direito de retenção do que já tenha passado a integrar o patrimônio público, e

com o cancelamento de todo e qualquer débito contraído pelo Poder Público.

PL0027-02

CÔO. 0561
Untma• ros awrit* erldlco CMSF. M

at
ér

ia
 P

L 
27

/2
00

2.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Fo the o o — Cb 

n.o-	 	  tJ6 Qa_

»40,,roffifilr-

?".)./:

R 1/	 att

fie

aglara Anic0a

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 180(cento e oitenta)

dias, a contar da sua publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 24 /0(.1N7.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P
7

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0027/2002.

De autoria do nobre Vereador Goulart, o projeto dispõe sobre a
proibição dos órgãos da administração direta e indireta do Município de firmar
qualquer tipo de contrato ou ajuste com pessoa física ou jurídica que tenha, como
responsável, sócio ou dirigente, ex-servidor público demitido ou afastado por
decisão final em processo administrativo de natureza punitiva.

O descumprimento desta lei, mesmo que a administração venha a
tomar conhecimento do fato impeditivo após sua celebração, implicará na

411) obrigatória rescisão do contrato ou ajuste firmado, sem direito a qualquer
indenização, concedendo à administração o direito de retenção do que já tenha
passado a integrar o patrimônio público, com o cancelamento de todo débito
contraído pelo Poder Público.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade,
por tratar-se de norma a ser seguida pela administração, e apresentou substitutivo
alegando que a legislação brasileira não permite a figura da sanção perpétua, e
coloca um interregno de 5 (cinco) anos como da punição do ex-servidor, que
impedirá qualquer tipo de contrato.

Temos que considerar o conceito do Direito Administracivo e os
artigos contidos em todos os regimes jurídicos da União, Estados e Municípios, que
no nosso caso é a Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979 - Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, em seu § 2 0 do artigo 62, assim
dispõe: "A demissão será aplicada como penalidade nos casos previstos em lei.", e
no que se refere às proibições, temos:

11,
"Art. 179 - E proibido ao funcionário toda ação ou omissão capaz de

comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a
hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar dano à Administração
Pública, especificamente:

XV - fazer, com a Administração Direta ou Indireta, contratos de
natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por
si ou como representante de outrem;

XVI - participar de gerência ou administração de empresas bancárias
ou industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais
ou administrativas com o Município, seja por este subvencionadas, ou estejam
diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em que esteja
lotados;"

Outrossim, há ainda o disposto no artigo 18, de que "O
funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de sentença judicial ou
mediante processo administrativo, assegurada ampla defesa."

Conclui-se, para evitar redundância na redação da ementa e do
artigo 1 0, que a demissão já é punitiva e rompe o vínculo do servidor com a
administração, enquanto a expressão "ou afastado por decisão final em processo
administrativo de natureza punitiva", concebe a idéia de suspensão temporária,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(F,idénte

7Relatora

dentro dos limites legais, e que o servidor, e não ex-servidor, poderá retornar
após cumprir a punição, o que não rescinde seu vínculo labora!, estando sujeito às
normas estatutárias, as quais, se infringidas, poderão permitir a aplicação da pena
de demissão, de modo que essa expressão alternativa deve ser retirada do artigo
1° do projeto e do substitutivo.

Favorável é nosso parecer, nos termos do substitutivo apresentado
pela Comissão de Constituição e Justiça, apresentando a seguinte emenda para
adequá-lo ao exposto:

EMENDA N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE

•	 LEI N0 0027/2002. 

A Ementa do Projeto de Lei n 0 0027/2002, passa a ter a seguinte
redação:

"Proíbe a todos os órgãos da Administração Pública, direta e indireta,
firmar contrato com ex-servidor público demitido e dá outras providências."

O artigo 10, do substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1° - Os órgãos da administração direta e indireta do Município
ficam proibidos de firmar qualquer tipo de contrato ou ajuste com pessoa física ou
pessoa jurídica que tenha, como responsável, sócio ou gerente, ex-servidor
público demitido, durante o período de 5 (cinco) anos a contar da publicação de
sua demissão."

Sala da Comissão de Administração Pública, em W05102,
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PROJETO DE LEI N2 027/02
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leu w

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa proibir a
todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta firmar contrato com ex-servidor
público demitido ou afastado por decisão final em processo administrativo de natureza
punitiva. A propositura determina ainda que o descumprimento de suas disposições implique
rescisão obrigatória do contrato ou ajuste firmado, cabendo à Prefeitura a propriedade daquilo
que tenha passado a integrar o patrimônio público

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em te-C4.0a,
.Á4
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Para atendimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Htito tenn.;"
say.6.2áio - i;-;¡= 11.1221

Sr. Presidente

Considerando que a Douta Comissão de Constituição e
Justiça ofereceu substitutivo ao projeto em questão e
que, posteriormente, a Douta Comissão de
Administração Pública aprovando o substitutivo
mencionado, acresceu emenda, encaminho o presente à
Vossa Excelência para, se assim entender, convocar
reunião conjunta das comissões de mérito para
deliberarem a respeito.

São Paulo, 16 de Outubro de 2003.

W1.49	
Á01/ 

la)( £2(,0

la - )Q/t)

Ao SSC - Senhor Coordenador,

Luis Per-nando- Braz de Araujo
Diretor Técnico de Departamento - Subst.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos Lio .Jrtigo 275 do Regimento Interno.

São P;mo, 03 0/	 0,)-

SUBSECRETAR1A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO ERAL

¡Proc. encerrado com	 O ( 4P	 fis,

Arquivado em 05-- O fr 400A.

O Piano° I !n

, -33

......	 juntado 	  nesta data, 	

n? 	 ))	 Ç5r--

Em  e7 (  o_a  ze:;ez  6-

SEGUE

sob folha

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, 23 I /0 / 23 às il:001

HÉLIO ROEM TASV:HASN,
Saaatálo-

HÉLIO HIOENI TAKAIlASHi
a-cruá/Pio - RF

RF
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22 ff_V e 2n5

viv"-eas or	 e 6 eite
Líder da Bancada do PMDB

Fok rP 	 do Rocem
no /2/-.e'- 9 2 7- Cts  249 

JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

Câmara Municipal de São Paritti

rk REQUERIMENTO No 1'3 - RDS
13- 0054/2005

Requeiro o desarquivamento de
proposituras de autoria do
Vereador Antonio Goulart.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,
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IF	 ohn n° ...WeSSO ".
fRain-Ifn

	

'	 	.,....—.. „,„:",''''

Projetos de Lei do Vereador wojkg ------
14 Legislatura

laBERTO FERREIRA
Rir /00.702

8GP-33

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003

4110	
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003

•	
01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de serviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N°9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em 'Irailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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Projetos de Lei do Vereador G
14 Legislatura

OBER TO FERREIRA
F2P 100.702

SGP-33

01-0027/2002
01-0007/2002
01-0722/2001
01-0650/2001
01-0552/2001
01-0498/2001
01-0472/2001
01-0342/2001
01-01 81/200 1
01-0096/2001
01-0073/2001
01-0072/2001

•
01-0424/2000
01-0402/2000
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000
01-052 1/1 999
01-05 19/1 999
01-0478/1999
01-0420/1999
01-0271/1999
01-0072/1999
01-0748/1998

•
01-0398/1998
01-0392/1998
01-0256/1998
01-01 78/1 998
01-0973/1997
01-0786/1997
01-0753/1997
01-0665/1997
01-0113/1997
01-0087/1997
01-0041/1997
01-0025/1997

Proíbe contrato com ex-seividor público
Isenção delPTU para pensionistas e benefícios
Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
Equipamentos urbanos em vias públicas
Diagnóstico de audição em neonatos
SABESP - Hidrômetros
Curso de informações turísticas aos taxistas
Postes nos passeios públicos
Proíbe construção de hipermercados
Tratamento e assepsia da areia
Alimentos transgênicos
Auxílio a servidores de ensino
Anúncios na paisagem urbana
Sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB 's
TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
Instalação de bancas de jornal
Bolsa para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Regulariza atividade de jornaleiro	 -
Coleta seletiva por entidades filantrópicas
Lixeira em transportes coletivos
Cobrança em estacionamentos particulares
Utilidade pública TELEFUNKEN
Museu do Futebol
Lavatório em praças de alimentação
Penalidades por comércio de CD 's fraudulentos
Combustíveis
Arborização em logradouros públicos
Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
Alvarás de aprovação de edificações
Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
Arborização
Lama e óleo
Lixo consultório dentário
Coleta seletiva lixo industrial
Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
Destino de óleos lubrificantes
Amianto
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° —09 2.7  de 200 2	 011 03 12g570-5— (a)	 -m4i- g moem-
JOSe ROBERTO -È -PIEIRA

. RF 100.702
SGP-33SGP-33

-2,/ o/ o$
r\

:Angela Bddfi Andreoni
JoioSubsecretária de 	Legislativo

SGP-

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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4nara £mØaIde ,7ão At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-027 / 2002	 03/03/2005	 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0054 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 03 de março de 2005.

JÁLQ j7'
Viviane Ferreira Pó

Supervisora
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do processo

—
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

esso n.°	 ,Q4 	 de 002-	 (0)-1 ‘41	 (a) 	

C iC,OTIC

Assi	 P.ent ar
À SGP-15,	 1:=Iee,i-ztTr. 100.406
Sr. Supervisor:

Câmara Municipal de São Paulo

Encaminho os presentes autos, observando-se o despacho de fls 09 (verso).

t3 ( 4 / OS

ÂNGELA B,15yDIN ANÓRE-ONI
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-22
~kik

ICEM** EM SGP-15

11,(í

At. , 	
Carlos R berto

Supervisor de Equije -

A Douta Comi
Adminisiraçâo

Erni.ÁRLI9-

Carlos Roblo da Silva

Supervisar de-R ipe - SGP-15

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

00
2.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



•

t
,12,114'5.1-1	 °kW&kL

CV.04t,
-177

.	 .,.	 .	 ,
,--,......„.......,,

70(7., Si.:=""`-""'-• ---...,.	 r.,
_..; ti 1,,,,.

vil 10.„	 '' ', • ei 0,!...;‘;',” .,..-,,,--7
—P Ce.2.,..e,.!tt,	 '' - --`•;.4,./1-fif ,fs,-1,,,,

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

00
2.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO X)-AULO

Feiha ekk.

Proewsx) 2
Carlo.s Rot:,

Reg. 1 I I 3-w
1.1211efflaWSWOMOK

a.

À SGP-2 — Sra. Subsecretária:

PL 27/02

Ouvidos os Presidentes das Comissões abaixo indicadas, à vista da
incompatibilidade de agenda do conjunto de Vereadores envolvidos na
deliberação da matéria em epígrafe, envio o presente projeto para
apreciação do Egrégio Plenário.

•
Ag fl. o Timóteo

Presidente da Comissão de
Administração Pública /
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S ã o Patsto,2(tiu(té . 4:

C,-e- 	 `-- 	•` ''a. kis Roz ,. 1.4.. ci . . liva

Supervis, e tquipe SGP-15

t

arA

t
I Seque(m) juntado(s), nesta
1 data, documento(s) e folha de

1 
nfc.,rthação1.53, bricados sob

1 23	 -1 Q-	 	
Em_Q,..5 ./ p I I ~v.,

	1 Ass:	

	

•À.ss: 	  

Leite
superiisora

RF 10.731 SGP-21
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 /8 
do processo n. 2 01 -  en- 	 de 2002 05/01/2009	 (a)

Luzià—de -71meida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

RF 10738

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

-...''
i 	II
;I • '

LUZia *e • rn;ii•a eite
Supe isora de • poio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
r•

Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

. n

•

2i
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1

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

n° 	 e folha de informa00

sob n°  j g	 	 /  C)-f- Q?

José Roberto Ferreira
Aseiistente Parlamentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 19
do processo 01-27 de 2002 28/01/2009

José Roberto Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 19 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP
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.1.0110/., ,...wwwwwww117.1.1NIIMORMININOPPY,104n•18M

ISegue(m) Juntado(s), nes t a dato,
idocumento(s) rubricado(s) sob
!t-1-1:gçi.i.e folha dç rjr‘lptin-t301* .(")t? r
sob n°  f.-2J	 	 _	 / 	 / 	

LuigCa Thornaz C Nieire

RF 110f117;
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Folha n`2,-""

Luiz Carl	 7 Cordeiro
Té ic Acirrinisti tivo

01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003
01-0329/2003
01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

01-0744/2002
01-0704/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
13.301/02)

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13- RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°	 /09

-143E14-r-hg-Tieh- à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos -
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade Dutra,
Fechamento dos Conjuntos Residenciais	 ti

,
Áreas municipais cedidas aos CDM's	 ,i	 I I FEV 7r,,,Encontro dos Motociclistas na Praça Charles Müller
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais ,.
Casa da Cultura Sertaneja (veto Total) 	 '	 .. ,
Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fóimula 1
Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (rev ga a Lei

1 RP.CFSI - SGP - 2

009

PROTOCOLO LNISLATIVO

22

k.
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4,
Folha n'.2 (
Proc. 0:77----_—.T.W.3.4"
Luiz "Crio	 Corcielro

Técn . -c drninistr: ivo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo
01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
01-0552/2001 Permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000 Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de
ensino
01-0307/2000 Dispõe sobre sons urbanos

111	
01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's
01-0227/2000 Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornais (substitutivo)
01-0181/2000 Bolsa de estudo para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD' s fraudulentos
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Folha n°
Procja.:;12--
Luiz Carlos TSoudefro

Técnic	 ..ministrafi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-0256/1998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

111	 01-0973/1997 Zona de uso — Z8100/4
01-0786/1997 Estímulo à arborização
01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Pg:
18 FEV 20tpapel para informação, rubricado como folha n° 2.3

do processo n° 	 de 20ee2-- 	 (a) 	
Lu:a Carlfk omaz Co eir0

Técnt,*	• 
À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 RF 11060

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/ c 2/2009

Ângelatilordin Andr-eoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  -5-9  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

18 FEV 2009
SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
i4)03)001

ANGETWRD 
~1~

vo
Seara de Apoio Logi.gatí

SG1?-2

SA0 PAULO
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

Em 14 03 . oi Às	 O  hs

sAIDA:	 AS:	 h	 MS.:SAIDA:

Rodriates
?nmistrativo
1.207

Isis
Têm i

kr,u4dN
;-Doblo".

LifR,

MUNICI,PP,L DE 
SM) PAU LO1

.:5e,gue luntad_c;
	

docurnersto(s) de

èt. 5. \--erçctra.

ASSistevte 
?askarrsenta,

r( a

sp . 002,

..]-i -Fatbo 
G‘aeggile

YterAguclotit Legistativa

°Neles, ts° 1 11 .393 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

• rs"
• .;

r.

. v;„1 1 03 .6

Frre	 e

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 27/02

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.sp.00v.br/legislação  e www.camara.sp.qov.br , , a respeito do assunto
foi localizado o seguinte:

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

110	 - Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de São Paulo.

-Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas em
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 03 de julho de 2009.

Ana Paula Ferreira dos Santos
Procuradora Legislativa

OAB/SP 274.894

f
4 • n 	 ,

Marcella Falbo e n acag ha
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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'41 ''''51.rW400.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Centro de Documentação e Informação

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e
dá outras providências.

•	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 10 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da
Administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões,
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste
entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de
vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a
denominação utilizada.

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1° É vedado aos agentes públicos:
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IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidos-ttiA)lang
Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso.

§ 3° É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para
sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados
e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica.

§ 4° É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais
e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões
reais do projeto básico ou executivo.

§ 5° É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for
tecnicamente justificável ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito
sob o regime de Administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

§ 6° A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos
realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 7° Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de
julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde
a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos
mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório.

§ 8° Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das
obras e preços unitários de determinada obra executada.

§ 9° O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e
de inexigibilidade de licitação.

Art. 8° A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua
totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo
insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho
circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei.

Art. 9° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação.

§1° É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o
inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico,
nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da
Administração interessada.

§ 2° O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço
que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preçO
previamente fixado pela Administração.
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§ 3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços,
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§ 4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:
I - execução direta;
II - execução indireta, nos seguintes regimes:
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) (VETADO na Lei n°8.883, de 8/6/1994) 
d) tarefa;
e) empreitada integral.
Parágrafo único. (VETADO na Lei n°8.883. de 8/6/1994) 

Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados
por tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições
peculiares do local ou às exigências específicas do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão
considerados principalmente os seguintes requisitos:

I - segurança;
II - funcionalidade e adequação ao interesse público;
III - economia na execução, conservação e operação;
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-

primas existentes no local para execução, conservação e operação;
V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da

obra ou do serviço;
VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
VII - impacto ambiental.

Seção IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico;
VIII - (VETADO na Lei n°8.883, de 8/6/1994) 
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propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.
.	 •	 _

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os
preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas
nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que
seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os
seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego,
função ou mandato eletivo.

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce,
mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1° Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo,
emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas
públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do
Poder Público.

§ 2° A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes
previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão
da Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação
pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público.

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos
celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas
públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu
controle direto ou indireto.

Seção II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa
de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1° A multa a que alude neste artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2° A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado.

§ 3° Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do
Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

Seção III
Dos Crimes e das Penas

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar
de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente

concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal,
para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a
Administração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja
invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem,
inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos
celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos
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s Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 2

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 8989

Total de referências :
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1/1
Título: LEI N o 8.989 29/10/1979 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras

providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 125/1979 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal
Regulamentação: Decreto n o 16.318/1980 - Regulamenta o par, único do art. 92.; (ver documento)

Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento)
Decreto n o 16.533/1980 - Regulamenta o §2 0 do art. 175.; (ver documento)
Decreto n o 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento)
Decreto n o 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
Decreto n o 17.244/1981 - Regulamenta o §2 0 do art. 175.; (ver documento)
Decreto n o 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento)
Decreto n o 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento)
Decreto n o 17.552/1981 - Revoga o inciso VI do art. 11.; (ver documento)
Decreto n o 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento)
Decreto n o 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento)
Decreto n o 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento)
Decreto n o 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento)
Decreto n o 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento)
Decreto n o 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento)
Decreto n o 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento)
Decreto n o 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento)
Decreto n o 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento)
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento)
Decreto n o 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n o 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento)
Decreto n o 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Decreto n o 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
Decreto n o 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento)
Decreto n o 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Decreto n o 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento)
Decreto n o 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento)
Decreto n o 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento)
Decreto n o 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver
documento)
Decreto n o 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento)
Decreto n o 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Decreto n o 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n o 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver
documento)

(ver documento)

(ver documento)

(ver documento)
Decreto n o 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento)
Lei n o 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento)
Lei n o 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento)
Lei n o 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento)
Lei n o 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento)

Decreto n o 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento)
Decreto n o 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n o 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n o 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento)
Decreto n o 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento)
Decreto n o 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n o 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.;

Regulamenta o art. 148.; (ver documento)
Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Regulamenta o art. 139.; (ver documento)
Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento)
Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.;

Decreto n o 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.;Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.;

Regulamenta
Regulamenta
Regulamenta
Regulamenta
Regulamenta

Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n o 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (yer documento)
Decreto n o 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento)
Decreto n o 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
Decreto n o 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.;

o art. 98.; (ver documento)
os arts. 96 e 97.; (yer documento)
o art. 46.; (ver documento)
o art. 128.; (ver documento)
o art. 98, revogando a regulamentação anterior.;
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Lei n o 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de

caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos
do art. 106 da Constituição Federal.
- Lei n o 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do
art. 166 desta Lei.
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED.
- Decreto n o 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei.

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento)
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao art. 194.; (ver documento)
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento)
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento)
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento)
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento)
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e
44.; (ver documento)
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento)
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento)
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento)

[ Back ]
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Art. 11 — Só poderá ser investido em cargo público quem satisfizer os
seguintes requisitos:

I — ser brasileiro;

II — ter completado dezoito anos de idade;

111 — estar no gozo dos direitos políticos;

IV — estar quite com as obrigações militares;

V — ter boa conduta;
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VI —gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência
física incompatível com o exercício do cargo;

VII — possuir habilitação profissional para o exercício do cargo, quando
for o caso;

VIII — ter sido previamente habilitado em concurso, ressalvadas as
exceções legalmente previstas;

IX — atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para
determinados cargos.

SEÇÃO II

Do Concurso Público

Art. 12 — A primeira investidura em cargo público dependerá de aprova-
ção prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos.

Parágrafo único — Prescindirá de concurso a nomeação para cargo em
comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração.

Art. 13— As normas gerais para a realização dos concursos serão estabe-
lecidas em decreto.e cada concurso será regido por instruções especiais expe-
didas pelo órgão competente.

Art. 14— O prazo de validade do concurso será fixado nas respectivas
instruções especiais e não excederá a 2 (dois) anos, contados a parti r da data da
homologação de seus resultados, prorrogável, no máximo, por igual período, a
critério da Administração.

SEÇÃO III

Da Nomeação

Art. 15 — A nomeação será feita:

1—em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim
deva ser provido;

II — em caráter efetivo, nos demais casos.

Art. 16— A nomeação de candidatos habilitados em concurso obedecerá
sempre à ordem de classificação.

SEÇÃO IV

Da Estabilidade

Art. 17— Adquire estabilidade, após 2 (dois) anos de exercício, o funcio-
nário nomeado por concurso público.

Art. 18 — O funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de
sentença judicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla de-
fesa.

Art. 19— Enquanto não adquirir estabilidade, poderá o funcionário ser
exonerado no interesse do serviço público nos seguintes casos:

I — inassiduidade;

II — ineficiência;

III — indisciplina;

IV.— insubordinação;

V — falta de dedicação ao serviço; e

VI — má conduta.
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•

•

V — o recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que
tive rexpedido o ato ou proferido a decisão e, em última instância, ao Prefeito; . 	 ,

VI —nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma vez à mesma
autoridade.

§ 1.0 — O pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito suspen-
sivo, salvo nos casos previstos em lei. Os que forem providos, porém, darão
lugar às retificações necessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato
impugnado, desde que a autoridade competente não determine outras provi-
dências quanto aos efeitos relativos ao passado.

§ 2.o — As decisões do Prefeito, proferidas em grau de recurso ou em
pedido de reconsideração de despacho, encerram a instância administratiVa.

Art. 177— Salvo disposição expressa em contrário, é de sessenta dias o
prazo para interposição de pedidos de reconsideração ou recurso.

Parágrafo único — O prazo fixado neste artigo será contado da data da
publicação oficial do ato impugnado.

TITULO VI

Dos Deveres e da Ação Disciplinar

CAPÍTULO!

Doí Deveres

Art. 178 — São deveres do funcionário.:

I — ser assíduo e pontual;

II — cumpriras ordens superiores, representando quando forem manifes-
tamente ilegais;

III — desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incum-
bido;

IV — guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;

V — tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em
geral;

VI — residir no Município ou, mediante autorização, em localidade
próxima;

• VII— manter sempre atualizada sua declaração de familia, de residência e
de domicílio;

. VIII — zelar pela economia do material do Município e pela conservação
do que for confiado à sua guarda ou utilização;

IX — apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com o
uniforme determinado, quando for o caso;

X —cooperar e manter espírito de solidariedade com os companheiros de
trabalho;

XI -- estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e
ordens de serviço que digam respeito às suas funções;

XII — proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a
função pública.

CAPÍTULO II

Das Proibições

Art. 179 — É proibida ao funcionário toda ação ou omissão capaz de
comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a
hierarquia, prejudicara eficiência do serviço ou causar dano à Administração
Pública, especialmente:

I — referir-se depreciativamente em informação, parece r ou despacho, ou
pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às autoridades constituí-
das e aos atos da Administração;

II — retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer
documento ou objeto existente na unidade de trabalho;
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III — valer-se da sua qualidade de funcionário para obter proveito pesso-

IV — coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político-
partidária;

V — exercer comércio entre os companheiros de serviço, no local de
trabalho;

VI — constituir-se procurador de partes, ou servir de intermediário pe-
rante qualquer Repartição Pública, exceto quando se tratar de , interesse do
cônjuge ou de parente até segundo grau;

VII — cometer a pessoa estranha, fora dos casos previstos em lei, o
desempenho de encargo que lhe competir ou que competir a seus subordina-
dos;

VIII —entreter-se, durante as horas de trabalho , e m palestms, leituras ou
atividades estranhas ao serviço;

IX — empregar material do serviço público para fins particulares;

X — fazer circular ou subscrever rifas ou listas de donativos no local de
trabalho;

XI — incitar greves ou a elas aderir;

XII — receber estipêndios de fornecedores ou de entidades fiscalizadas;

XIII — designar, para trabalhar sob suas ordens imediatas, parentes até
segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha,
não podendo, entretanto, exceder a dois o número de auxiliares nessas condi-
ções;

XIV — aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autorização do
Presidente da República;

XV — fazer, com a -Administração Direta ou Indireta, contratos de
natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos,
por si ou como representante de outrem;

XVI —participar da gerência ou administração de empresas bancárias ou
industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais
ou administrativas com o Município, sejam por este subvencionadas, ou
estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade. ou serviço em
que esteja lotado;	 •

XVII — exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função
em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações com o
Município, em matéria que se relacione com a finalidade da unidade ou serviço
em que esteja lotado;

• XVIII—  comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas condições
mencionadas no inciso XVI deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser
acionista, quotista ou comanditário;

XIX — requerer ou promover a concessão de privilégio, garantias de
juros ou outros favores semelhantes, estaduais ou municipais, exceto privilé-
gio de invenção própria;

XX — trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge ou de parentes até
segundo grau, salvo quando se tratar de função de imediata confiança e de livre
escolha.

CAPÍTULO III

Da Responsabilidade

Art. 180 — O funcionário responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo responsável por todos os
prejuízos que, nesta qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou
culpa, devidamente apurados.

Parágrafo único — Caracteriza-se especialmente a responsabilidade:

I — pela sonegação de valores ou objetos confiados à sua guarda ou
responsabilidade;

II por não prestar contas ou por não as tomar, na forma e nos prazos
estabelecidos em leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de
serviço;

III — pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer outros prejuízos que
sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda ou sujeitos a seu exame e
fiscalização;

ai;

•
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Cámara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis

Pesquisa : 13.278

Total de referências :

Título: LEI N o 13.278 07/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no
ambito do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 564/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

2egulamentação: Decreto n o 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n o 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos

termos do art. 19 desta Lei.
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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é

LEI N o 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1 0 - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 20 - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
científicos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 30 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
§ 10 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 60 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 80 - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de- pr-e0§:-
Art. 90 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 1 0 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e'prOpostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
§ 20 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3 0 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1 0 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.
§ 20 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0 desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n. o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
Municipal
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